
Gabinete do Senador Eduardo Girão

REQUERIMENTO Nº         DE          - CSP

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de debater a respeito das prisões realizadas em virtude dos atos

do dia 08 de janeiro, bem como o violação às prerrogativas dos advogados que

estão atuando nos casos supracitados.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Doutor Beto Simonetti, Presidente Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil;

•    o Doutor Carlos Frederico Santos, Subprocurador-Geral da República;

•    o Senhor Silvio Almeida, Ministro dos Direitos Humanos;

•    o Doutor Alexandre de Moraes, Ministro do Supremo Tribunal

Federal;

•    o Doutor Andrei Augusto Passos Rodrigues, Diretor Geral da Polícia

Federal;

•    representante da ABI (Associação Brasileira de Imprensa);

•    a Doutora Leila Cury, Juíza da Vara de Execuções Penais;

•    a Senhora Gabriela Fernanda Ritter, Presidente da Associação dos

Familiares e Vítimas de 08 de Janeiro(ASFAV);

•    a Doutora Carolina Siebra, Representante dos advogados dos

processados pelos atos do dia 08/01;

•    o Doutor Ives Gandra Martins, Jurista;

•    representante Defensoria Pública da União (DPU);

•    representante Defensoria Pública do Distrito Federal.
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JUSTIFICAÇÃO

É consabido que, desde as eleições de 2022, parte da população que

se encontra insatisfeita com o resultado realizou uma série de manifestações em

todo país, além de acampamentos nas proximidades de áreas militares, chegando

a requerer intervenções das Forças Armadas.

Deve-se reconhecer como inadmissível a atitude de pessoas que

pregam o fechamento do STF, do Congresso Nacional, a ameaça aos seus

membros, e de outras instituições que dão suporte à democracia. As manifestações

promovidas pelo país com esta agenda que coloca em risco as instituições

democraticamente constituídas devem merecer o repúdio das pessoas de bem que

aspiram um país melhor.

Com efeito, como uma notada decorrência desse flagrante descontrole

social, foi noticiada amplamente nos últimos dias a ocorrência de manifestações

na cidade de Brasília, sede política do País. Tais atos, ocorridos em 08 de janeiro

do presente ano, debandaram, posteriormente, para ações de depredação do

patrimônio público e verdadeiros atos de vandalismo contra às instituições da

República, condutas estas inaceitáveis e que merecerem devida reprimenda estatal.

Imagens mostraram que vândalos invadiram as sedes dos Poderes

Judiciário, Executivo e Legislativo, causando depredações e vandalismo em Brasília,

além de atos de violência contra agentes de segurança pública e jornalistas que

cobriam esse nefasto evento.

O rastro de destruição deixado neste domingo (08/01) nas edificações

que abrangem a Praça dos Três Poderes – Palácio do Planalto, Congresso Nacional

e Supremo Tribunal Federal (STF) – foi além dos móveis e vidraças e atingiu

diretamente a nossa jovem democracia.

É sabido que fatos criminais com extrema repercussão pública

despertam diversos sentimentos na sociedade, como o ímpeto de justiça. Todavia,
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o desejo de responsabilizar os reais culpados não pode ser superior a ponto de

desprezar os princípios e normas esculpidos em todo nosso ordenamento jurídico,

sobretudo na área processual penal, visto que o direito penal deve ser a última ratio

em um Estado Democrático de Direito.

Justamente para evitar situações inquisitórias e até mesmo de

perseguição política, é que resta desenhado em nossa Constituição o devido

processo legal, com o propósito de garantir os direitos processuais às partes

envolvidas em determinada lide jurídica. Não por acaso, compõem os princípios

constitucionais penais a legalidade, presunção de inocência, responsabilidade

pessoal do agente, culpabilidade, individualização da pena, proporcionalidade,

entre outros.

Contudo, existem diversos relatos de que tais balizas estão sendo

amplamente violadas no tratamento dos detidos envolvidos na invasão das sedes

dos Três Poderes.

A população brasileira, pessoas humildes, ricos, pobres, empresários,

empregados, enfim, toda uma Nação assiste atônita, as investidas ilegais, abusivas

 de autoridades do Poder Judiciário, que não são legisladores, mas, se passam

como tal; que não são policiais, mas, agem como se o fossem; que pretendem

ser, ao mesmo tempo, vítimas, investigadores, julgadores, tudo contra os ditames

constitucionais e legais, completamente fora das quatro linhas do ordenamento

jurídico, ao instaurar o chamado inquérito das fake news, infindável, por meio do

qual comete todas essas arbitrariedades.

Inúmeros advogados, defensores públicos, familiares dos presos e os

próprios detentos relatam: (i) que o acesso aos presídios estaria sendo dificultado;

(ii) que as audiências de custódia estariam sendo realizadas sem o devido

acompanhamento do procurador do investigado e fora do prazo legal esculpido

no art. 310 do Código de Processo Penal; (iii) que estaria havendo morosidade na
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condução das investigações e demais atos preparatórios; (iv) que não haveria a

devida individualização das condutas, ocorrendo um encarceramento em massa;

(v) que não haveria materialidade para as prisões em flagrante dos indivíduos que

se encontravam no Quartel General do Exército em Brasília; (vi) que a dignidade

das condições pessoais dos detentos não foram e não estariam sendo observadas;

e, por fim, (vii) o extremo abuso de autoridade por parte do Ministro Alexandre

de Moraes, que concentra poder no caso em tela, vez que é o responsável por

investigar, processar e julgar os denunciados, para descrever algumas das situações

relatadas aos parlamentares signatários do presente Ofício.

Desde as prisões nos dias 8 e 9 janeiro, foram realizadas 1.459

audiências de custódia. Ao todo, 942 prisões em flagrante foram convertidas

em prisões preventivas. Nesses casos, apontou o Ministro Alexandre de Moraes

evidências dos crimes previstos nos artigos 2º, 3º, 5º e 6º (atos terroristas, inclusive

preparatórios) da Lei 13.260/2016 e nos seguintes artigos do Código Penal: 288

(associação criminosa); 359-L (abolição violenta do Estado democrático de Direito);

359-M (golpe de Estado); 147 (ameaça); 147-A, inciso 1º, parágrafo III (perseguição);

e 286 (incitação ao crime).

Outras 464 pessoas obtiveram liberdade provisória com aplicação

de medidas cautelares. Em relação a esses investigados, o ministro considerou

que, embora haja indícios de autoria e materialidade na participação nos crimes,

especialmente em relação ao artigo 359-M do Código Penal (tentar depor o governo

legalmente constituído), até o presente momento não foram juntadas provas da

prática de violência, invasão dos prédios e depredação do patrimônio público.

Nesse contexto, até o dia 17 fevereiro de 2023, pudemos identificar

que 934 pessoas continuavam presas em regime fechado, sendo 610 homens

detidos no Complexo Penitenciário da Papuda, e 324 mulheres na Penitenciária

Feminina do Distrito Federal. Desse grupo, inúmeras situações chamaram a atenção
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dos parlamentares signatários deste ofício por serem flagrantemente ilegais. A

primeira diz respeito à ausência de individualização das condutas dos custodiados.

É urgente e necessária a individualização das condutas dos envolvidos

nos atos de vandalismo do dia 08 de janeiro de 2023, no sentido de distinguir

os verdadeiros criminosos dos inocentes que estavam apenas exercendo seu

direito de livre manifestação previsto no art. 5º, inciso XVI da Constituição

Federal. Nesse sentido, o inquérito policial e a denúncia, obrigatoriamente, devem

indicar a conduta individualizada dos acusados. Desvestidos desse requisito,

inquérito e denúncia ferem os princípios do devido processo legal, da ampla

defesa, do contraditório e da dignidade da pessoa humana. É essencial que tais

garantias sejam conferidas aos envolvidos no episódio em tela, sob pena de

colocarmos em risco, a um só tempo, o Estado de Direito e a própria eventual

punição que venha a ser aplicada aos responsáveis pelos atos de vandalismo,

uma vez que denúncias proforma, despidas de individualidade, materialidade e

proporcionalidade ensejarão inépcia.

Não obstante o narrado, causa estranheza aos signatários as denúncias

apresentadas. Em contato com familiares e procuradores dos presos, os signatários

tiveram acesso a diversas denúncias, as quais têm teor idêntico. O fator que

diferencia uma da outra é apenas a identificação das partes. Um verdadeiro

escárnio ao princípio constitucional da individualização das condutas, primordial

para o devido processo legal.

É inadmissível que em um Estado de Direito e de respeito à dignidade

humana, que pessoas sejam custodiadas por tanto tempo sem que haja a

individualização de suas condutas. Igualmente inaceitável que acusações genéricas

sejam apresentadas indistintamente com o mesmo teor para todas as partes. Lendo

os termos de Autos de Prisão em Flagrante lavrados entre os dias 08 e 11 de janeiro,

salta aos olhos o “copia e cola” deplorável utilizado para jogar na cadeia pessoas
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em situações totalmente distintas, o que configura claro abuso de autoridade das

autoridades policiais que presidiram os feitos.   

Nenhuma situação justifica relativizar garantias alusivas às liberdades

individuais. Mesmo que razões pontuais tenham justificado a opção do julgador de

segregar todos os envolvidos nos atos do dia 8 de janeiro indistintamente para a

garantia da ordem pública e efetividade das investigações, com respeito ao devido

processo legal substantivo, os direitos fundamentais dessas pessoas não podem

ser desconsiderados e desprezados. Afinal, é dever do Estado, e não do cidadão,

comprovar a autoria e materialidade delitiva, notadamente tendo o parquet como

dono da ação penal e fiscal da lei.

Vale assinalar que as centenas de pessoas detidas, em sua grande

maioria, não possuem passagem policial, são tecnicamente primárias, contam com

residência fixa e profissões declaradas, além de não terem oferecido qualquer

resistência às prisões, ao contrário, colaboraram do início ao fim com as

autoridades responsáveis tanto pela condução ainda no acampamento, como pela

custódia no ginásio da PF e também por ocasião das lavraturas dos respectivos

Autos de Prisões em Flagrante.

Inobstante as incontáveis violações à Constituição Federal e ao Código

de Processo Penal, ainda é necessário constar no presente requerimento de

audiência pública todas as violações que vêm sendo cometidas face às prerrogativas

dos advogados que atuam nos casos citados. Conforme declarado por procuradores

atuantes nos casos mencionados, há: (i) a negativa de acesso dos advogados às

pessoas presas na Academia da Polícia Federal; (ii) a negativa do acompanhamento

dos advogados no processo de triagem/interrogatório conduzido pela Polícia

Federal na Academia Nacional da PF; (iii) a negativa aos advogados do acesso aos

autos de prisão em flagrante antes da realização das audiências de custódia; (iv)

a negativa de ingresso nas salas de audiência de custódia aos advogados; (v) a

impossibilidade de comunicação reservada do advogado com o cliente antes da
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audiência de custódia; (vi) a impossibilidade de acesso ao cliente detido nas casas

penais; (vii) a impossibilidade de acesso aos autos.

Considerando as incontáveis ofensas ao Estado de Direito e ao devido

processo legal que estão em curso no Brasil, bem como os ultrajes às prerrogativas

dos advogados dos detidos em virtude dos atos do dia 08 de janeiro de 2023, é que

peço apoio aos nobres pares para realização de Audiência Pública com o propósito

de debater com afinco o rompimento com o arcabouço constitucional de nosso

ordenamento jurídico.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão
(NOVO - CE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CSP

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de debater a respeito das prisões realizadas em virtude dos atos do dia 08 de janeiro, bem como o violação às prerrogativas dos advogados que estão atuando nos casos supracitados.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:    o Doutor Beto Simonetti, Presidente Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

		    o Doutor Carlos Frederico Santos, Subprocurador-Geral da República;



		    o Senhor Silvio Almeida, Ministro dos Direitos Humanos;



		    o Doutor Alexandre de Moraes, Ministro do Supremo Tribunal Federal;



		    o Doutor Andrei Augusto Passos Rodrigues, Diretor Geral da Polícia Federal;



		    representante da ABI (Associação Brasileira de Imprensa);



		    a Doutora Leila Cury, Juíza da Vara de Execuções Penais;



		    a Senhora Gabriela Fernanda Ritter, Presidente da Associação dos Familiares e Vítimas de 08 de Janeiro(ASFAV);



		    a Doutora Carolina Siebra, Representante dos advogados dos processados pelos atos do dia 08/01;



		    o Doutor Ives Gandra Martins, Jurista;



		    representante Defensoria Pública da União (DPU);



		    representante Defensoria Pública do Distrito Federal.



JUSTIFICAÇÃO

É consabido que, desde as eleições de 2022, parte da população que se encontra insatisfeita com o resultado realizou uma série de manifestações em todo país, além de acampamentos nas proximidades de áreas militares, chegando a requerer intervenções das Forças Armadas.

Deve-se reconhecer como inadmissível a atitude de pessoas que pregam o fechamento do STF, do Congresso Nacional, a ameaça aos seus membros, e de outras instituições que dão suporte à democracia. As manifestações promovidas pelo país com esta agenda que coloca em risco as instituições democraticamente constituídas devem merecer o repúdio das pessoas de bem que aspiram um país melhor.

Com efeito, como uma notada decorrência desse flagrante descontrole social, foi noticiada amplamente nos últimos dias a ocorrência de manifestações na cidade de Brasília, sede política do País. Tais atos, ocorridos em 08 de janeiro do presente ano, debandaram, posteriormente, para ações de depredação do patrimônio público e verdadeiros atos de vandalismo contra às instituições da República, condutas estas inaceitáveis e que merecerem devida reprimenda estatal.

Imagens mostraram que vândalos invadiram as sedes dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, causando depredações e vandalismo em Brasília, além de atos de violência contra agentes de segurança pública e jornalistas que cobriam esse nefasto evento.

O rastro de destruição deixado neste domingo (08/01) nas edificações que abrangem a Praça dos Três Poderes – Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal (STF) – foi além dos móveis e vidraças e atingiu diretamente a nossa jovem democracia.

É sabido que fatos criminais com extrema repercussão pública despertam diversos sentimentos na sociedade, como o ímpeto de justiça. Todavia, o desejo de responsabilizar os reais culpados não pode ser superior a ponto de desprezar os princípios e normas esculpidos em todo nosso ordenamento jurídico, sobretudo na área processual penal, visto que o direito penal deve ser a última ratio em um Estado Democrático de Direito.

Justamente para evitar situações inquisitórias e até mesmo de perseguição política, é que resta desenhado em nossa Constituição o devido processo legal, com o propósito de garantir os direitos processuais às partes envolvidas em determinada lide jurídica. Não por acaso, compõem os princípios constitucionais penais a legalidade, presunção de inocência, responsabilidade pessoal do agente, culpabilidade, individualização da pena, proporcionalidade, entre outros.

Contudo, existem diversos relatos de que tais balizas estão sendo amplamente violadas no tratamento dos detidos envolvidos na invasão das sedes dos Três Poderes.

A população brasileira, pessoas humildes, ricos, pobres, empresários, empregados, enfim, toda uma Nação assiste atônita, as investidas ilegais, abusivas  de autoridades do Poder Judiciário, que não são legisladores, mas, se passam como tal; que não são policiais, mas, agem como se o fossem; que pretendem ser, ao mesmo tempo, vítimas, investigadores, julgadores, tudo contra os ditames constitucionais e legais, completamente fora das quatro linhas do ordenamento jurídico, ao instaurar o chamado inquérito das fake news, infindável, por meio do qual comete todas essas arbitrariedades.

Inúmeros advogados, defensores públicos, familiares dos presos e os próprios detentos relatam: (i) que o acesso aos presídios estaria sendo dificultado; (ii) que as audiências de custódia estariam sendo realizadas sem o devido acompanhamento do procurador do investigado e fora do prazo legal esculpido no art. 310 do Código de Processo Penal; (iii) que estaria havendo morosidade na condução das investigações e demais atos preparatórios; (iv) que não haveria a devida individualização das condutas, ocorrendo um encarceramento em massa; (v) que não haveria materialidade para as prisões em flagrante dos indivíduos que se encontravam no Quartel General do Exército em Brasília; (vi) que a dignidade das condições pessoais dos detentos não foram e não estariam sendo observadas; e, por fim, (vii) o extremo abuso de autoridade por parte do Ministro Alexandre de Moraes, que concentra poder no caso em tela, vez que é o responsável por investigar, processar e julgar os denunciados, para descrever algumas das situações relatadas aos parlamentares signatários do presente Ofício.

Desde as prisões nos dias 8 e 9 janeiro, foram realizadas 1.459 audiências de custódia. Ao todo, 942 prisões em flagrante foram convertidas em prisões preventivas. Nesses casos, apontou o Ministro Alexandre de Moraes evidências dos crimes previstos nos artigos 2º, 3º, 5º e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) da Lei 13.260/2016 e nos seguintes artigos do Código Penal: 288 (associação criminosa); 359-L (abolição violenta do Estado democrático de Direito); 359-M (golpe de Estado); 147 (ameaça); 147-A, inciso 1º, parágrafo III (perseguição); e 286 (incitação ao crime).

Outras 464 pessoas obtiveram liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares. Em relação a esses investigados, o ministro considerou que, embora haja indícios de autoria e materialidade na participação nos crimes, especialmente em relação ao artigo 359-M do Código Penal (tentar depor o governo legalmente constituído), até o presente momento não foram juntadas provas da prática de violência, invasão dos prédios e depredação do patrimônio público.

Nesse contexto, até o dia 17 fevereiro de 2023, pudemos identificar que 934 pessoas continuavam presas em regime fechado, sendo 610 homens detidos no Complexo Penitenciário da Papuda, e 324 mulheres na Penitenciária Feminina do Distrito Federal. Desse grupo, inúmeras situações chamaram a atenção dos parlamentares signatários deste ofício por serem flagrantemente ilegais. A primeira diz respeito à ausência de individualização das condutas dos custodiados.

É urgente e necessária a individualização das condutas dos envolvidos nos atos de vandalismo do dia 08 de janeiro de 2023, no sentido de distinguir os verdadeiros criminosos dos inocentes que estavam apenas exercendo seu direito de livre manifestação previsto no art. 5º, inciso XVI da Constituição Federal. Nesse sentido, o inquérito policial e a denúncia, obrigatoriamente, devem indicar a conduta individualizada dos acusados. Desvestidos desse requisito, inquérito e denúncia ferem os princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da dignidade da pessoa humana. É essencial que tais garantias sejam conferidas aos envolvidos no episódio em tela, sob pena de colocarmos em risco, a um só tempo, o Estado de Direito e a própria eventual punição que venha a ser aplicada aos responsáveis pelos atos de vandalismo, uma vez que denúncias proforma, despidas de individualidade, materialidade e proporcionalidade ensejarão inépcia.

Não obstante o narrado, causa estranheza aos signatários as denúncias apresentadas. Em contato com familiares e procuradores dos presos, os signatários tiveram acesso a diversas denúncias, as quais têm teor idêntico. O fator que diferencia uma da outra é apenas a identificação das partes. Um verdadeiro escárnio ao princípio constitucional da individualização das condutas, primordial para o devido processo legal.

É inadmissível que em um Estado de Direito e de respeito à dignidade humana, que pessoas sejam custodiadas por tanto tempo sem que haja a individualização de suas condutas. Igualmente inaceitável que acusações genéricas sejam apresentadas indistintamente com o mesmo teor para todas as partes. Lendo os termos de Autos de Prisão em Flagrante lavrados entre os dias 08 e 11 de janeiro, salta aos olhos o “copia e cola” deplorável utilizado para jogar na cadeia pessoas em situações totalmente distintas, o que configura claro abuso de autoridade das autoridades policiais que presidiram os feitos.    

Nenhuma situação justifica relativizar garantias alusivas às liberdades individuais. Mesmo que razões pontuais tenham justificado a opção do julgador de segregar todos os envolvidos nos atos do dia 8 de janeiro indistintamente para a garantia da ordem pública e efetividade das investigações, com respeito ao devido processo legal substantivo, os direitos fundamentais dessas pessoas não podem ser desconsiderados e desprezados. Afinal, é dever do Estado, e não do cidadão, comprovar a autoria e materialidade delitiva, notadamente tendo o parquet como dono da ação penal e fiscal da lei.

Vale assinalar que as centenas de pessoas detidas, em sua grande maioria, não possuem passagem policial, são tecnicamente primárias, contam com residência fixa e profissões declaradas, além de não terem oferecido qualquer resistência às prisões, ao contrário, colaboraram do início ao fim com as autoridades responsáveis tanto pela condução ainda no acampamento, como pela custódia no ginásio da PF e também por ocasião das lavraturas dos respectivos Autos de Prisões em Flagrante.

Inobstante as incontáveis violações à Constituição Federal e ao Código de Processo Penal, ainda é necessário constar no presente requerimento de audiência pública todas as violações que vêm sendo cometidas face às prerrogativas dos advogados que atuam nos casos citados. Conforme declarado por procuradores atuantes nos casos mencionados, há: (i) a negativa de acesso dos advogados às pessoas presas na Academia da Polícia Federal; (ii) a negativa do acompanhamento dos advogados no processo de triagem/interrogatório conduzido pela Polícia Federal na Academia Nacional da PF; (iii) a negativa aos advogados do acesso aos autos de prisão em flagrante antes da realização das audiências de custódia; (iv) a negativa de ingresso nas salas de audiência de custódia aos advogados; (v) a impossibilidade de comunicação reservada do advogado com o cliente antes da audiência de custódia; (vi) a impossibilidade de acesso ao cliente detido nas casas penais; (vii) a impossibilidade de acesso aos autos.

Considerando as incontáveis ofensas ao Estado de Direito e ao devido processo legal que estão em curso no Brasil, bem como os ultrajes às prerrogativas dos advogados dos detidos em virtude dos atos do dia 08 de janeiro de 2023, é que peço apoio aos nobres pares para realização de Audiência Pública com o propósito de debater com afinco o rompimento com o arcabouço constitucional de nosso ordenamento jurídico.

Sala da Comissão,          de                                          de                 .

Senador Eduardo Girão

(NOVO - CE)




  )                      LexEdit 2023-05-30T10:40:56.371777299-03:00 2023-05-30T10:40:56.37187974-03:00 2023-05-30T10:40:56.371922004-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2023     Realização de Audiência Pública     pt-BR      Eduardo Girão       Audiência Pública  Assunto de Interesse Público  Matéria Legislativa  Instrução de Matéria  Aditamento  Banco Central (BCB)  Casa Civil da Presidência da República   D5E3C12873EFEF478F388D613F1DD85B 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Eduardo Girão              REQUERIMENTO Nº         DE          - CSP     Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de  debater a respeito das prisões realizadas em virtude dos atos do dia 08 de janeiro, bem como o violação às prerrogativas dos advogados que estão atuando nos casos supracitados.       	  Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:         •           o Doutor Beto Simonetti, Presidente Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;          •           o Doutor Carlos Frederico Santos, Subprocurador-Geral da República;          •           o Senhor Silvio Almeida, Ministro dos Direitos Humanos;          •           o Doutor Alexandre de Moraes, Ministro do Supremo Tribunal Federal;          •           o Doutor Andrei Augusto Passos Rodrigues, Diretor Geral da Polícia Federal;          •           representante da ABI (Associação Brasileira de Imprensa);          •           a Doutora Leila Cury, Juíza da Vara de Execuções Penais;          •           a Senhora Gabriela Fernanda Ritter, Presidente da Associação dos Familiares e Vítimas de 08 de Janeiro(ASFAV);          •           a Doutora Carolina Siebra, Representante dos advogados dos processados pelos atos do dia 08/01;          •           o Doutor Ives Gandra Martins, Jurista;          •           representante Defensoria Pública da União (DPU);          •           representante Defensoria Pública do Distrito Federal.           JUSTIFICAÇÃO    É consabido que, desde as eleições de 2022, parte da população que se encontra insatisfeita com o resultado realizou uma série de manifestações em todo país, além de acampamentos nas proximidades de áreas militares, chegando a requerer intervenções das Forças Armadas.
 Deve-se reconhecer como inadmissível a atitude de pessoas que pregam o fechamento do STF, do Congresso Nacional, a ameaça aos seus membros, e de outras instituições que dão suporte à democracia. As manifestações promovidas pelo país com esta agenda que coloca em risco as instituições democraticamente constituídas devem merecer o repúdio das pessoas de bem que aspiram um país melhor.
 Com efeito, como uma notada decorrência desse flagrante descontrole social, foi noticiada amplamente nos últimos dias a ocorrência de manifestações na cidade de Brasília, sede política do País. Tais atos, ocorridos em 08 de janeiro do presente ano, debandaram, posteriormente, para ações de depredação do patrimônio público e verdadeiros atos de vandalismo contra às instituições da República, condutas estas inaceitáveis e que merecerem devida reprimenda estatal.
 Imagens mostraram que vândalos invadiram as sedes dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, causando depredações e vandalismo em Brasília, além de atos de violência contra agentes de segurança pública e jornalistas que cobriam esse nefasto evento.
 O rastro de destruição deixado neste domingo (08/01) nas edificações que abrangem a Praça dos Três Poderes – Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal (STF) – foi além dos móveis e vidraças e atingiu diretamente a nossa jovem democracia.
 É sabido que fatos criminais com extrema repercussão pública despertam diversos sentimentos na sociedade, como o ímpeto de justiça. Todavia, o desejo de responsabilizar os reais culpados não pode ser superior a ponto de desprezar os princípios e normas esculpidos em todo nosso ordenamento jurídico, sobretudo na área processual penal, visto que o direito penal deve ser a última  ratio em um Estado Democrático de Direito.
 Justamente para evitar situações inquisitórias e até mesmo de perseguição política, é que resta desenhado em nossa Constituição o devido processo legal, com o propósito de garantir os direitos processuais às partes envolvidas em determinada lide jurídica. Não por acaso, compõem os princípios constitucionais penais a legalidade, presunção de inocência, responsabilidade pessoal do agente, culpabilidade, individualização da pena, proporcionalidade, entre outros.
 Contudo, existem diversos relatos de que tais balizas estão sendo amplamente violadas no tratamento dos detidos envolvidos na invasão das sedes dos Três Poderes.
 A população brasileira, pessoas humildes, ricos, pobres, empresários, empregados, enfim, toda uma Nação assiste atônita, as investidas ilegais, abusivas  de autoridades do Poder Judiciário, que não são legisladores, mas, se passam como tal; que não são policiais, mas, agem como se o fossem; que pretendem ser, ao mesmo tempo, vítimas, investigadores, julgadores, tudo contra os ditames constitucionais e legais, completamente fora das quatro linhas do ordenamento jurídico, ao instaurar o chamado inquérito das fake news, infindável, por meio do qual comete todas essas arbitrariedades.
 Inúmeros advogados, defensores públicos, familiares dos presos e os próprios detentos relatam: (i) que o acesso aos presídios estaria sendo dificultado; (ii) que as audiências de custódia estariam sendo realizadas sem o devido acompanhamento do procurador do investigado e fora do prazo legal esculpido no art. 310 do Código de Processo Penal; (iii) que estaria havendo morosidade na condução das investigações e demais atos preparatórios; (iv) que não haveria a devida individualização das condutas, ocorrendo um encarceramento em massa; (v) que não haveria materialidade para as prisões em flagrante dos indivíduos que se encontravam no Quartel General do Exército em Brasília; (vi) que a dignidade das condições pessoais dos detentos não foram e não estariam sendo observadas; e, por fim, (vii) o extremo abuso de autoridade por parte do Ministro Alexandre de Moraes, que concentra poder no caso em tela, vez que é o responsável por investigar, processar e julgar os denunciados, para descrever algumas das situações relatadas aos parlamentares signatários do presente Ofício.
 Desde as prisões nos dias 8 e 9 janeiro, foram realizadas 1.459 audiências de custódia. Ao todo, 942 prisões em flagrante foram convertidas em prisões preventivas. Nesses casos, apontou o Ministro Alexandre de Moraes evidências dos crimes previstos nos artigos 2º, 3º, 5º e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) da Lei 13.260/2016 e nos seguintes artigos do Código Penal: 288 (associação criminosa); 359-L (abolição violenta do Estado democrático de Direito); 359-M (golpe de Estado); 147 (ameaça); 147-A, inciso 1º, parágrafo III (perseguição); e 286 (incitação ao crime).
 Outras 464 pessoas obtiveram liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares. Em relação a esses investigados, o ministro considerou que, embora haja indícios de autoria e materialidade na participação nos crimes, especialmente em relação ao artigo 359-M do Código Penal (tentar depor o governo legalmente constituído), até o presente momento não foram juntadas provas da prática de violência, invasão dos prédios e depredação do patrimônio público.
 Nesse contexto, até o dia 17 fevereiro de 2023, pudemos identificar que 934 pessoas continuavam presas em regime fechado, sendo 610 homens detidos no Complexo Penitenciário da Papuda, e 324 mulheres na Penitenciária Feminina do Distrito Federal. Desse grupo, inúmeras situações chamaram a atenção dos parlamentares signatários deste ofício por serem flagrantemente ilegais. A primeira diz respeito à ausência de individualização das condutas dos custodiados.
 É urgente e necessária a individualização das condutas dos envolvidos nos atos de vandalismo do dia 08 de janeiro de 2023, no sentido de distinguir os verdadeiros criminosos dos inocentes que estavam apenas exercendo seu direito de livre manifestação previsto no art. 5º, inciso XVI da Constituição Federal. Nesse sentido, o inquérito policial e a denúncia, obrigatoriamente, devem indicar a conduta individualizada dos acusados. Desvestidos desse requisito, inquérito e denúncia ferem os princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da dignidade da pessoa humana. É essencial que tais garantias sejam conferidas aos envolvidos no episódio em tela, sob pena de colocarmos em risco, a um só tempo, o Estado de Direito e a própria eventual punição que venha a ser aplicada aos responsáveis pelos atos de vandalismo, uma vez que denúncias proforma, despidas de individualidade, materialidade e proporcionalidade ensejarão inépcia.
 Não obstante o narrado, causa estranheza aos signatários as denúncias apresentadas. Em contato com familiares e procuradores dos presos, os signatários tiveram acesso a diversas denúncias, as quais têm teor idêntico. O fator que diferencia uma da outra é apenas a identificação das partes. Um verdadeiro escárnio ao princípio constitucional da individualização das condutas, primordial para o devido processo legal.
 É inadmissível que em um Estado de Direito e de respeito à dignidade humana, que pessoas sejam custodiadas por tanto tempo sem que haja a individualização de suas condutas. Igualmente inaceitável que acusações genéricas sejam apresentadas indistintamente com o mesmo teor para todas as partes. Lendo os termos de Autos de Prisão em Flagrante lavrados entre os dias 08 e 11 de janeiro, salta aos olhos o “copia e cola” deplorável utilizado para jogar na cadeia pessoas em situações totalmente distintas, o que configura claro abuso de autoridade das autoridades policiais que presidiram os feitos.    
 Nenhuma situação justifica relativizar garantias alusivas às liberdades individuais. Mesmo que razões pontuais tenham justificado a opção do julgador de segregar todos os envolvidos nos atos do dia 8 de janeiro indistintamente para a garantia da ordem pública e efetividade das investigações, com respeito ao devido processo legal substantivo, os direitos fundamentais dessas pessoas não podem ser desconsiderados e desprezados. Afinal, é dever do Estado, e não do cidadão, comprovar a autoria e materialidade delitiva, notadamente tendo o  parquet como dono da ação penal e fiscal da lei.
 Vale assinalar que as centenas de pessoas detidas, em sua grande maioria, não possuem passagem policial, são tecnicamente primárias, contam com residência fixa e profissões declaradas, além de não terem oferecido qualquer resistência às prisões, ao contrário, colaboraram do início ao fim com as autoridades responsáveis tanto pela condução ainda no acampamento, como pela custódia no ginásio da PF e também por ocasião das lavraturas dos respectivos Autos de Prisões em Flagrante.
 Inobstante as incontáveis violações à Constituição Federal e ao Código de Processo Penal, ainda é necessário constar no presente requerimento de audiência pública todas as violações que vêm sendo cometidas face às prerrogativas dos advogados que atuam nos casos citados. Conforme declarado por procuradores atuantes nos casos mencionados, há: (i) a negativa de acesso dos advogados às pessoas presas na Academia da Polícia Federal; (ii) a negativa do acompanhamento dos advogados no processo de triagem/interrogatório conduzido pela Polícia Federal na Academia Nacional da PF; (iii) a negativa aos advogados do acesso aos autos de prisão em flagrante antes da realização das audiências de custódia; (iv) a negativa de ingresso nas salas de audiência de custódia aos advogados; (v) a impossibilidade de comunicação reservada do advogado com o cliente antes da audiência de custódia; (vi) a impossibilidade de acesso ao cliente detido nas casas penais; (vii) a impossibilidade de acesso aos autos.
 Considerando as incontáveis ofensas ao Estado de Direito e ao devido processo legal que estão em curso no Brasil, bem como os ultrajes às prerrogativas dos advogados dos detidos em virtude dos atos do dia 08 de janeiro de 2023, é que peço apoio aos nobres pares para realização de Audiência Pública com o propósito de debater com afinco o rompimento com o arcabouço constitucional de nosso ordenamento jurídico.      Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de debater a respeito das prisões realizadas em virtude dos atos do dia 08 de janeiro, bem como o violação às prerrogativas dos advogados que estão atuando nos casos supracitados.        Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de debater a respeito das prisões realizadas em virtude dos atos do dia 08 de janeiro, bem como o violação às prerrogativas dos advogados que estão atuando nos casos supracitados.     Sala da Comissão,          de                                          de                 .              Senador Eduardo Girão  (NOVO - CE)          
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<p>Deve-se reconhecer como inadmissível a atitude de pessoas que pregam o fechamento do STF, do Congresso Nacional, a ameaça aos seus membros, e de outras instituições que dão suporte à democracia. As manifestações promovidas pelo país com esta agenda que coloca em risco as instituições democraticamente constituídas devem merecer o repúdio das pessoas de bem que aspiram um país melhor.</p>

<p>Com efeito, como uma notada decorrência desse flagrante descontrole social, foi noticiada amplamente nos últimos dias a ocorrência de manifestações na cidade de Brasília, sede política do País. Tais atos, ocorridos em 08 de janeiro do presente ano, debandaram, posteriormente, para ações de depredação do patrimônio público e verdadeiros atos de vandalismo contra às instituições da República, condutas estas inaceitáveis e que merecerem devida reprimenda estatal.</p>

<p>Imagens mostraram que vândalos invadiram as sedes dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, causando depredações e vandalismo em Brasília, além de atos de violência contra agentes de segurança pública e jornalistas que cobriam esse nefasto evento.</p>

<p>O rastro de destruição deixado neste domingo (08/01) nas edificações que abrangem a Praça dos Três Poderes – Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal (STF) – foi além dos móveis e vidraças e atingiu diretamente a nossa jovem democracia.</p>

<p>É sabido que fatos criminais com extrema repercussão pública despertam diversos sentimentos na sociedade, como o ímpeto de justiça. Todavia, o desejo de responsabilizar os reais culpados não pode ser superior a ponto de desprezar os princípios e normas esculpidos em todo nosso ordenamento jurídico, sobretudo na área processual penal, visto que o direito penal deve ser a última <em>ratio</em> em um Estado Democrático de Direito.</p>

<p>Justamente para evitar situações inquisitórias e até mesmo de perseguição política, é que resta desenhado em nossa Constituição o devido processo legal, com o propósito de garantir os direitos processuais às partes envolvidas em determinada lide jurídica. Não por acaso, compõem os princípios constitucionais penais a legalidade, presunção de inocência, responsabilidade pessoal do agente, culpabilidade, individualização da pena, proporcionalidade, entre outros.</p>

<p>Contudo, existem diversos relatos de que tais balizas estão sendo amplamente violadas no tratamento dos detidos envolvidos na invasão das sedes dos Três Poderes.</p>

<p>A população brasileira, pessoas humildes, ricos, pobres, empresários, empregados, enfim, toda uma Nação assiste atônita, as investidas ilegais, abusivas  de autoridades do Poder Judiciário, que não são legisladores, mas, se passam como tal; que não são policiais, mas, agem como se o fossem; que pretendem ser, ao mesmo tempo, vítimas, investigadores, julgadores, tudo contra os ditames constitucionais e legais, completamente fora das quatro linhas do ordenamento jurídico, ao instaurar o chamado inquérito das fake news, infindável, por meio do qual comete todas essas arbitrariedades.</p>

<p>Inúmeros advogados, defensores públicos, familiares dos presos e os próprios detentos relatam : (i) que o acesso aos presídios estaria sendo dificultado; (ii) que as audiências de custódia estariam sendo realizadas sem o devido acompanhamento do procurador do investigado e fora do prazo legal esculpido no art. 310 do Código de Processo Penal; (iii) que estaria havendo morosidade na condução das investigações e demais atos preparatórios; (iv) que não haveria a devida individualização das condutas, ocorrendo um encarceramento em massa; (v) que não haveria materialidade para as prisões em flagrante dos indivíduos que se encontravam no Quartel General do Exército em Brasília; (vi) que a dignidade das condições pessoais dos detentos não foram e não estariam sendo observadas; e, por fim, (vii) o extremo abuso de autoridade por parte do Ministro Alexandre de Moraes, que concentra poder no caso em tela, vez que é o responsável por investigar, processar e julgar os denunciados, para descrever algumas das situações relatadas aos parlamentares signatários do presente Ofício.</p>

<p>Desde as prisões nos dias 8 e 9 janeiro, foram realizadas 1.459 audiências de custódia. Ao todo, 942 prisões em flagrante foram convertidas em prisões preventivas. Nesses casos, apontou o Ministro Alexandre de Moraes evidências dos crimes previstos nos artigos 2º, 3º, 5º e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) da Lei 13.260/2016 e nos seguintes artigos do Código Penal: 288 (associação criminosa); 359-L (abolição violenta do Estado democrático de Direito); 359-M (golpe de Estado); 147 (ameaça); 147-A, inciso 1º, parágrafo III (perseguição); e 286 (incitação ao crime).</p>

<p>Outras 464 pessoas obtiveram liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares. Em relação a esses investigados, o ministro considerou que, embora haja indícios de autoria e materialidade na participação nos crimes, especialmente em relação ao artigo 359-M do Código Penal (tentar depor o governo legalmente constituído), até o presente momento não foram juntadas provas da prática de violência, invasão dos prédios e depredação do patrimônio público.</p>

<p>Nesse contexto, até o dia 17 fevereiro de 2023, pudemos identificar que 934 pessoas continuavam presas em regime fechado, sendo 610 homens detidos no Complexo Penitenciário da Papuda, e 324 mulheres na Penitenciária Feminina do Distrito Federal. Desse grupo, inúmeras situações chamaram a atenção dos parlamentares signatários deste ofício por serem flagrantemente ilegais. A primeira diz respeito à ausência de individualização das condutas dos custodiados.</p>

<p>É urgente e necessária a individualização das condutas dos envolvidos nos atos de vandalismo do dia 08 de janeiro de 2023, no sentido de distinguir os verdadeiros criminosos dos inocentes que estavam apenas exercendo seu direito de livre manifestação previsto no art. 5º, inciso XVI da Constituição Federal. Nesse sentido, o inquérito policial e a denúncia, obrigatoriamente, devem indicar a conduta individualizada dos acusados. Desvestidos desse requisito, inquérito e denúncia ferem os princípios do devido processo legal, da ampla defesa, do contraditório e da dignidade da pessoa humana. É essencial que tais garantias sejam conferidas aos envolvidos no episódio em tela, sob pena de colocarmos em risco, a um só tempo, o Estado de Direito e a própria eventual punição que venha a ser aplicada aos responsáveis pelos atos de vandalismo, uma vez que denúncias proforma, despidas de individualidade, materialidade e proporcionalidade ensejarão inépcia.</p>

<p>Não obstante o narrado, causa estranheza aos signatários as denúncias apresentadas. Em contato com familiares e procuradores dos presos, os signatários tiveram acesso a diversas denúncias, as quais têm teor idêntico. O fator que diferencia uma da outra é apenas a identificação das partes. Um verdadeiro escárnio ao princípio constitucional da individualização das condutas, primordial para o devido processo legal.</p>

<p>É inadmissível que em um Estado de Direito e de respeito à dignidade humana, que pessoas sejam custodiadas por tanto tempo sem que haja a individualização de suas condutas. Igualmente inaceitável que acusações genéricas sejam apresentadas indistintamente com o mesmo teor para todas as partes. Lendo os termos de Autos de Prisão em Flagrante lavrados entre os dias 08 e 11 de janeiro, salta aos olhos o “copia e cola” deplorável utilizado para jogar na cadeia pessoas em situações totalmente distintas, o que configura claro abuso de autoridade das autoridades policiais que presidiram os feitos.    </p>

<p>Nenhuma situação justifica relativizar garantias alusivas às liberdades individuais. Mesmo que razões pontuais tenham justificado a opção do julgador de segregar todos os envolvidos nos atos do dia 8 de janeiro indistintamente para a garantia da ordem pública e efetividade das investigações, com respeito ao devido processo legal substantivo, os direitos fundamentais dessas pessoas não podem ser desconsiderados e desprezados. Afinal, é dever do Estado, e não do cidadão, comprovar a autoria e materialidade delitiva, notadamente tendo o <em>parquet</em> como dono da ação penal e fiscal da lei.</p>

<p>Vale assinalar que as centenas de pessoas detidas, em sua grande maioria, não possuem passagem policial, são tecnicamente primárias, contam com residência fixa e profissões declaradas, além de não terem oferecido qualquer resistência às prisões, ao contrário, colaboraram do início ao fim com as autoridades responsáveis tanto pela condução ainda no acampamento, como pela custódia no ginásio da PF e também por ocasião das lavraturas dos respectivos Autos de Prisões em Flagrante.</p>

<p>Inobstante as incontáveis violações à Constituição Federal e ao Código de Processo Penal, ainda é necessário constar no presente requerimento de audiência pública todas as violações que vêm sendo cometidas face às prerrogativas dos advogados que atuam nos casos citados. Conforme declarado por procuradores atuantes nos casos mencionados, há: (i) a negativa de acesso dos advogados às pessoas presas na Academia da Polícia Federal; (ii) a negativa do acompanhamento dos advogados no processo de triagem/interrogatório conduzido pela Polícia Federal na Academia Nacional da PF; (iii) a negativa aos advogados do acesso aos autos de prisão em flagrante antes da realização das audiências de custódia; (iv) a negativa de ingresso nas salas de audiência de custódia aos advogados; (v) a impossibilidade de comunicação reservada do advogado com o cliente antes da audiência de custódia; (vi) a impossibilidade de acesso ao cliente detido nas casas penais; (vii) a impossibilidade de acesso aos autos.</p>

<p>Considerando as incontáveis ofensas ao Estado de Direito e ao devido processo legal que estão em curso no Brasil, bem como os ultrajes às prerrogativas dos advogados dos detidos em virtude dos atos do dia 08 de janeiro de 2023, é que peço apoio aos nobres pares para realização de Audiência Pública com o propósito de debater com afinco o rompimento com o arcabouço constitucional de nosso ordenamento jurídico.</p>
  false  true  alternativo  SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA PANTANAL.   30/05/2023   Senhor Presidente      




madoc-model.xml

   Requerimento Realização de Audiência Pública SF 
              Audiências Públicas
         
              Audiência Pública Assunto de Interesse Público Matéria Legislativa Instrução de Matéria Aditamento Banco Central (BCB) Casa Civil da Presidência da República
         
              
                      urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988!art58_par2_inc2 urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art93_inc2
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art99_par1,_par2
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art99_par3
                 
                      urn:lex:br:senado.federal:resolucao:1970-11-27;93!art93_inc1
                
                                                                                                                                                                                                                                                                                           
                s5672 Alan Rick UNIÃO AC M Senador   s5982 Alessandro Vieira PSDB SE M Senador   s6358 Ana Paula Lobato PSB MA F Senadora   s5967 Angelo Coronel PSD BA M Senador   s6009 Astronauta Marcos Pontes PL SP M Senador   s6350 Augusta Brito PT CE F Senadora   s4639 Beto Faro PT PA M Senador   s5936 Carlos Portinho PL RJ M Senador   s5990 Carlos Viana PODEMOS MG M Senador   s470 Chico Rodrigues PSB RR M Senador   s5973 Cid Gomes PDT CE M Senador   s739 Ciro Nogueira PP PI M Senador   s6337 Cleitinho REPUBLICANOS MG M Senador   s475 Confúcio Moura MDB RO M Senador   s6335 Damares Alves REPUBLICANOS DF F Senadora   s5998 Daniella Ribeiro PSD PB F Senadora   s3830 Davi Alcolumbre UNIÃO AP M Senador   s5793 Dr. Hiran PP RR M Senador   s6021 Dr. Samuel Araújo PSD RO M Senador   s4994 Eduardo Braga MDB AM M Senador   s5976 Eduardo Girão NOVO CE M Senador   s3777 Eduardo Gomes PL TO M Senador   s4642 Efraim Filho UNIÃO PB M Senador   s5718 Eliziane Gama PSD MA F Senadora   s22 Esperidião Amin PP SC M Senador   s5953 Fabiano Contarato PT ES M Senador   s5917 Fernando Dueire MDB PE M Senador   s6345 Fernando Farias MDB AL M Senador   s345 Flávio Arns PSB PR M Senador   s5894 Flávio Bolsonaro PL RJ M Senador   s6008 Giordano MDB SP M Senador   s6341 Hamilton Mourão REPUBLICANOS RS M Senador   s5008 Humberto Costa PT PE M Senador   s5385 Irajá PSD TO M Senador   s6010 Ivete da Silveira MDB SC F Senadora   s4770 Izalci Lucas PSDB DF M Senador   s35 Jader Barbalho MDB PA M Senador   s6340 Jaime Bagattoli PL RO M Senador   s581 Jaques Wagner PT BA M Senador   s4531 Jayme Campos UNIÃO MT M Senador   s5895 Jorge Kajuru PSB GO M Senador   s6342 Jorge Seif PL SC M Senador   s6369 Jussara Lima PSD PI F Senadora   s4811 Laércio Oliveira PP SE M Senador   s5979 Leila Barros PDT DF F Senadora   s5926 Lucas Barreto PSD AP M Senador   s1186 Luis Carlos Heinze PP RS M Senador   s631 Magno Malta PL ES M Senador   s5376 Mara Gabrilli PSD SP F Senadora   s742 Marcelo Castro MDB PI M Senador   s285 Marcio Bittar UNIÃO AC M Senador   s5942 Marcos do Val PODEMOS ES M Senador   s6304 Margareth Buzetti PSD MT F Senadora   s6027 Mecias de Jesus REPUBLICANOS RR M Senador   s5985 Nelsinho Trad PSD MS M Senador   s5525 Omar Aziz PSD AM M Senador   s5924 Oriovisto Guimarães PODEMOS PR M Senador   s5523 Otto Alencar PSD BA M Senador   s825 Paulo Paim PT RS M Senador   s5502 Plínio Valério PSDB AM M Senador   s5386 Professora Dorinha Seabra UNIÃO TO F Senadora   s5012 Randolfe Rodrigues REDE AP M Senador   s70 Renan Calheiros MDB AL M Senador   s5905 Rodrigo Cunha UNIÃO AL M Senador   s5732 Rodrigo Pacheco PSD MG M Senador   s5352 Rogério Carvalho PT SE M Senador   s4694 Rogerio Marinho PL RN M Senador   s5322 Romário PL RJ M Senador   s6331 Sergio Moro UNIÃO PR M Senador   s4560 Sérgio Petecão PSD AC M Senador   s5988 Soraya Thronicke UNIÃO MS F Senadora   s5959 Styvenson Valentim PODEMOS RN M Senador   s6338 Teresa Leitão PT PE F Senadora   s5736 Tereza Cristina PP MS F Senadora   s5899 Vanderlan Cardoso PSD GO M Senador   s5748 Veneziano Vital do Rêgo MDB PB M Senador   s1173 Wellington Fagundes PL MT M Senador   s5411 Weverton PDT MA M Senador   s5070 Wilder Morais PL GO M Senador   s5783 Zenaide Maia PSD RN F Senadora   s3806 Zequinha Marinho PL PA M Senador
         
                34 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA CCJ   38 COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE   40 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS   47 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE CE   50 COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE CMA   54 COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL CRE   59 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA CI   834 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA CDH   1306 COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO CDR   1307 COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA CRA   1363 COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA CCT   1716 COMISSÃO SENADO DO FUTURO CSF   1956 COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR CTFC   2429 COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA CSP
         
                2031 COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 CEAERO   2294 COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019 CTRCC   2589 COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE CEHV   2608 COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA PARA EXAMINAR OS ANTEPROJETOS APRESENTADOS NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE JURISTAS. CTIADMTR   2584 COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR A SITUAÇÃO DOS YANOMAMI E A SAÍDA DOS GARIMPEIROS CTEYANOMAMI
         
                2597 CPI DAS ONGS CPIONGS
         
                2591 SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA PANTANAL. CMABIOPAN
           
                

	       #set($fundamentacoes = {
	           'f-aud-interesse-publico': 'nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal',	           
	           'f-aud-cae-presidente-bc': 'nos termos do art. 99,  §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Senado Federal',
	           'f-aud-cae-ministro-casa-civil': 'nos termos do art. 99, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal',
	           'f-aud-instruir-materia': 'nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado Federal'
    	   })
    	   #set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))

	$verboRequeiro, $fundamentacao,

	#set($isAditamento = $madoc.valueOf.q-aditamento == 'true')
	#set($aditou = false)
	#set($incluiConvidados = $madoc.valueOf.q-inclui-convidados == 'true')

#* ---------------------------------------
Macros
--------------------------------------- *#

#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
	
#macro(convidadoInline)
	#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0)
        de representante $convidado.representanteDe
    #else
        d$convidado.tratamento $convidado.nome#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''),#end $convidado.cargo
    #end
#end	

#macro(listaDeConvidados)
		<fo:list-block>
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>														
			#end
		</fo:list-block>
#end                

#* ---------------------------------------
Início aditamento
--------------------------------------- *#

	#if($isAditamento)

        que na Audiência Pública objeto #set($requerimentos=$madoc.valueListOf.q-requerimentos-aditados)
        #set($qtRequerimentos = $madoc.size($requerimentos))
        #foreach($requerimento in $requerimentos)
            #if($foreach.count gt 1)
                #if($foreach.hasNext)
                    ,
                #else
                    e
                #end
            #end
            do #idMateria($requerimento)
        #end

        #if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-aud-instruir-materia')
            , com o objetivo de instruir
            #set($materias = $madoc.mapListOf.q-materias)
            #if ($materias)
                #if($madoc.size($materias) gt 0)
                    #foreach($materia in $materias)	   							
                        #if($foreach.count gt 1)
                            #if($foreach.hasNext)
                                ,
                            #else
                                e
                            #end
                        #end
                        #ifFeminino($materia.identificacao 'a' 'o')
                        #idMateria($materia.identificacao) 					   		
                        #ementaMateriaOpcional($materia.ementa $madoc.valueOf.q-materias-apresentar-ementa) 
                    #end 
                #end
            #end 
        #end
        
        #set($vetorComissoes=$madoc.valueListOf.q-comissoes-participantes)
        #set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoes))
        #if($qtComissoes > 0)
            #set($aditou = true)
            ,
            #if($qtComissoes > 1)
                sejam incluídas a
            #else
                seja incluída a
            #end
            #foreach($comissao in $vetorComissoes)
                #if($foreach.count > 1)
                    #if($foreach.hasNext)
                        , a
                    #else
                        e a
                    #end
                #end
                #initCap($comissao) #end #end #set($vetorComissoesCdCn=$madoc.valueListOf.q-comissoes-cd-cn-subcom)
        #set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoesCdCn))
        #if($qtComissoes > 0)
            ,
            #if($aditou) e  #else #set($aditou = true) #end
            #if($qtComissoes > 1)
                sejam incluídas as participações da
            #else
                seja incluída a participação da
            #end
            #foreach($comissao in $vetorComissoesCdCn)
                #if($foreach.count > 1)
                    #if($foreach.hasNext)
                        , da
                    #else
                        e da
                    #end
                #end

                $comissao
            #end
        #end

        #if($madoc.size($madoc.valueOf.q-tema) > 0 && !$madoc.valueOf.q-tema.equals('seja incluído o tema'))
            ,
            #if($aditou) e  #else #set($aditou = true) #end
            $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-tema})))
        #end
		#set($convidadas = true)
			#foreach($convidado in $convidados)
			    #if(!$convidado.tratamento.contains("Dra") && !$convidado.tratamento.contains("Senhora") && !$convidado.tratamento.contains("Exma"))
			        #set($convidadas = false)
			    #end
			#end
			  
        #if(!$aditou && $incluiConvidados && $madoc.size($convidados) gt 0)
            #if($madoc.size($convidados) gt 1)
            	#if($convidadas)
			    	sejam incluídas as seguintes convidadas
			    
			    #else
               		sejam incluídos os seguintes convidados
                
                #end
            #else
            	#if($convidadas)
                	seja incluída a seguinte convidada
                
                #else
               		seja incluído o seguinte convidado
                
                #end
            #end
            :
        #else
            .
        #end

#* ---------------------------------------
Fim aditamento
--------------------------------------- *#

    #else

        a realização de audiência pública, #set($vetorComissoes=$madoc.valueListOf.q-comissoes-participantes)
        #set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoes))
        #if($qtComissoes > 0)
            em conjunto com a
            #foreach($comissao in $vetorComissoes)
                #if($foreach.count > 1)
                    #if($foreach.hasNext)
                        , a
                    #else
                        e a
                    #end
                #end
                #initCap($comissao)
            #end , #end #set($vetorComissoesCdCn=$madoc.valueListOf.q-comissoes-cd-cn-subcom)
        #set($qtComissoes = $madoc.size($vetorComissoesCdCn))
        #if($qtComissoes > 0)
            #if($madoc.size($madoc.valueOf.q-comissoes-participantes) gt 0)
            e
            #end
            com a participação da

            #foreach($comissao in $vetorComissoesCdCn)
                #if($foreach.count > 1)
                    #if($foreach.hasNext)
                        , da
                    #else
                        e da
                    #end
                #end

                $comissao
            #end
            ,
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-aud-cae-presidente-bc')
            #set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
            com a presença d$convidado.tratamento $convidado.nome#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''),#end $convidado.cargo,
        #end
        com o objetivo de
        #if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-aud-instruir-materia')
            instruir
            #set($materias = $madoc.mapListOf.q-materias)
            #if ($materias)
                #if($madoc.size($materias) gt 0)
                    #foreach($materia in $materias)	   							
                        #if($foreach.count gt 1)
                            #if($foreach.hasNext)
                                ,
                            #else
                                e
                            #end
                        #end
                        #ifFeminino($materia.identificacao 'a' 'o')
                        #idMateria($materia.identificacao) 					   		
                        #ementaMateriaOpcional($materia.ementa $madoc.valueOf.q-materias-apresentar-ementa) 
                    #end 
                #end
            #end 
        #else
            $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-tema})))
        #end
        .
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#set($temComplementoTema = $madoc.size($madoc.valueOf.q-complemento-tema.trim()) gt 0)

#set($temConvidados = $madoc.size($convidados) gt 0)

#set($temComplementoObjeto = $temComplementoTema || $temConvidados)

#if($temComplementoObjeto)
<fo:block text-align="justify" text-indent="2.5cm" line-height="160%">
#end

#if($temComplementoTema)
	$madoc.html2fo($madoc.valueOf.q-complemento-tema)
#end

#if($incluiConvidados && $temConvidados && $madoc.valueOf.q-fundamentacao != 'f-aud-cae-presidente-bc')

	<fo:block text-align="justify" white-space-collapse="false" text-indent="2.5cm" line-height="$lineHeight">
	
	#if(!$isAditamento || $aditou)
	
		#if($verboRequeiro.contains('mos'))
			Propomos
		#else
			Proponho
		#end
	
		para a audiência
		#if(!$isAditamento)
	        a presença 
		#else
	        a inclusão 
		#end
    
		#if($madoc.size($convidados) eq 1)
			#convidadoInline()
			.
		#else	
    		#set($convidadas = true)
			#foreach($convidado in $convidados)
			    #if(!$convidado.tratamento.contains("Dra") && !$convidado.tratamento.contains("Senhora") && !$convidado.tratamento.contains("Exma"))
			        #set($convidadas = false)
			    #end
			#end
			
			#if($convidadas)
			    das seguintes convidadas:
			    
			#else
			     dos seguintes convidados:

			#end    
			
			#listaDeConvidados()
			
		#end
	#else

		#listaDeConvidados()
	
	#end
	
	</fo:block>
		
#end

#if($temComplementoObjeto)
</fo:block>
#end
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		## TRATAMENTO DE EMENTA
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				## Retira . no final
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